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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. POSSE DE DROGA 
PARA USO PESSOAL. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA DE NATUREZA LEVE OU MÉDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PERDA DOS DIAS REMIDOS NA FRAÇÃO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada não divergiu da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que a posse de drogas 
para uso próprio constitui falta grave. Precedentes.

2. Está devidamente embasada a perda dos dias remidos no 
percentual máximo de 1/3, considerando ter sido ressaltada na decisão de 
origem a natureza da infração e as circunstâncias da conduta praticada 
pelo apenado.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. POSSE DE DROGA 
PARA USO PESSOAL. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO OU 
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IMPOSSIBILIDADE. PERDA DOS DIAS REMIDOS NA FRAÇÃO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão impugnada não divergiu da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que a posse de drogas 
para uso próprio constitui falta grave. Precedentes.

2. Está devidamente embasada a perda dos dias remidos no 
percentual máximo de 1/3, considerando ter sido ressaltada na decisão de 
origem a natureza da infração e as circunstâncias da conduta praticada 
pelo apenado.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por RAFAEL CRISTIANO DOS 

SANTOS  em face de decisão da presidência desta Corte Superior de fls. 98/102, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou 

de conceder a ordem de ofício, por considerar que o entendimento do Tribunal de 

origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de 

que a posse de drogas para uso próprio constitui falta grave, e que a perda dos dias 

remidos no percentual máximo de 1/3 está devidamente fundamentada.

No presente recurso, a defesa reitera que o porte de drogas para uso pessoal 

não pode constituir falta grave, pois imporia ao apenado uma sanção mais severa do 
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que aquela prevista como pena pelo art. 28 da Lei n. 11.343/06.

Afirma que, caso não se entenda pela absolvição da falta grave, é de rigor a 

desclassificação para falta de natureza leve ou média, em homenagem ao princípio da 

proporcionalidade.

Reforça que não houve fundamentação concreta para determinar a perda de 1/3 

dos dias remidos.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo parcial provimento do 

recurso, conforme parecer de fls. 149/155.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de 

RAFAEL CRISTIANO DOS SANTOS em que se aponta 
como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:

 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - FALTA GRAVE - PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO COM ARGUMENTOS DE FALTA DE 
PROVAS DA AUTORIA, BEM COMO IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA SANÇÃO PORQUANTO O ARTIGO 28 DA LEI 
DE DROGAS É INCOMPATÍVEL COM A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE - IMPOSSIBILIDADE - PREVISÃO LEGAL DA 
CONDUTA - AUTORIA E MATERIALIDADE APURADAS EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR CARACTERIZADA - AUSÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL PARA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA, SENDO O PORTE DE DROGAS 
PROIBIDO DENTRO DA UNIDADE PRISIONAL, A 
CONFIGURAR INFRAÇÃO DISCIPLINAR GRAVE - 
ABSOLVIÇÃO QUE SERVIRIA DE ESTIMULO À PRÁTICA DE 
CONDUTAS CONTRÁRIAS À TERAPÊUTICA PRISIONAL E 
VULNERABILIDADE DE ESTABELECIMENTOS PRISONAIS - 
DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - FALTA GRAVE - PERDA 
DOS DIAS REMIDOS NA FRAÇÃO DE 1/3 (UM TERÇO) - 
ARGUIÇÃO DE PERDA NO PATAMAR MÍNIMO - 
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO.
 

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência 
de constrangimento ilegal, uma vez que o porte de drogas 
para consumo pessoal é fato atípico, pois a conduta 
prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 é incompatível 
com qualquer tipo de restrição da liberdade. Assim, o 
reconhecimento de falta grave configura sanção mais 
severa que a prevista na lei.

Ressalta que o STF se posicionou de forma 
favorável à despenalização do porte de droga para uso 
pessoal. 
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Nesse contexto, aduz que considerando o reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta e a observância aos 
princípios da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade 
das penas, a conduta do paciente deve se considerada 
falta média.

Defende, ainda, que a perda dos dias remidos deve 
se dar no mínimo legal, considerando que não há 
fundamento idôneo para que seja fixada na fração de 1/3.

Requer, em suma, que a infração cometida pelo 
paciente seja desclassificada para falta de natureza média.

É, no essencial, o relatório. Decido.
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 

535.063/SP, firmou entendimento no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 
25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a 
fim de verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão 
impugnado a seguinte fundamentação quanto 
às controvérsias apresentadas:

 
Isto porque, não há dúvida de que RAFAEL praticou falta de 
natureza grave, enquanto ficou configurada a posse da 
substância entorpecente o interior da unidade prisional, ademais 
o fato dele ter dito ser usuário contumaz não afasta o tráfico, 
como ficou configurado no PAD (fls. 11/49). Nesse ponto afasto 
a narrativa defensiva, pois a conduta se amolda ao art. 33, da 
Lei 11.343/06.
Ainda que assim não fosse, cumpre observar que, diversamente 
do que sustenta a Defesa, o porte de entorpecente para 
consumo próprio está tipificado no artigo 28 da Lei nº 
11.343/2006. E conquanto tenha o legislador abrandado as 
reprimendas aplicadas para quem fosse flagrado guardando ou 
trazendo consigo substâncias entorpecentes para consumo 
pessoal, não descriminalizou tal conduta.
[...]
Observo que a decisão de 1º grau justificou a perda de 1/3 dos 
dias remidos, com fundamento no artigo 127 da Lei de 
Execução Penal, considerando a gravidade da falta praticada 
(fls. 52/55).
Assim, a alegação de que o desconto de 1/3 (um terço) foi 
severo, não pode ser acolhida. (fl. 91-94).
 

Segundo entendimento firmado nessa Corte a 
posse de drogas para uso próprio constitui falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes 
julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTAS GRAVES. POSSE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE E TENTATIVA DE FUGA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA 
MÉDIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. POSSE DE DROGA PARA USO 
PESSOAL. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
SUPOSTA ILEGALIDADE NA FRAÇÃO ESTIPULADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A revisão do julgado a fim de absolver o paciente ou, ainda, 
de desclassificar as condutas para faltas médias demandaria o 
revolvimento do material fático-probatório, providência inviável 
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na estreita via do habeas corpus.
2. As duas Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
firmaram a compreensão de que a posse de droga para uso 
próprio pelo sentenciando constitui falta grave, nos termos do 
art. 52 da LEP (AgRg no HC n. 593.895/DF, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/10/2020).
3. A perda dos dias remidos na fração máxima de 1/3 encontra-
se justificada, ante a gravidade das condutas perpetradas pelo 
apenado (posse de droga e tentativa de fuga).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 643.576/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
7/6/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ENTORPECENTES. CONSUMO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. 
SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, também à revisão criminal, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo se verificada flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado apta a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.
2. A posse de entorpecentes para consumo próprio não resulta 
mais em pena privativa de liberdade, o que não implica 
descriminalização da conduta. Assim, configurada falta grave 
consistente na posse de entorpecentes para consumo próprio, 
não cabe a anulação da decisão que a homologou.
3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos 
fundamentos estão em conformidade com o entendimento do 
STJ sobre a matéria suscitada.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 626.864/DF, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 
15/12/2021.)
 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem 
está em conformidade com a jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem e 
acolher eventuais teses desclassificatórias seria necessário 
o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na 
via estreita do habeas corpus.

Nessa linha, vale citar os seguintes julgados: AgRg 
no HC n. 839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/9/2023; AgRg no HC n. 
817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/8/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e 
AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023; AgRg no HC n. 
822.563/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 19/4/2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16/2/2023. 

Quanto ao mais, está devidamente embasada a 
perda dos dias remidos no percentual máximo, 
considerando ter sido ressaltada na decisão de origem a 
natureza da infração e as circunstâncias da conduta 
praticada pelo apenado.

Inclusive, o entendimento firmado na jurisprudência 
do STJ é de que a gravidade do ato de indisciplina é 
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fundamento idôneo para a perda dos dias remidos em seu 
percentual máximo de 1/3.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. A GRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
3. O acórdão do Tribunal a quo está conforme a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, de que a natureza especialmente grave 
do ato de indisciplina é fundamento idôneo para a adoção do 
percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei 
de Execução Penal).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 820.590/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. CRIME COMETIDO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. PERCENTUAL MÁXIMO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA ESPECIALMENTE 
GRAVE DA CONDUTA. PRECEDENTES. NO MAIS, 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. 
PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça assentou 
ser idônea e proporcional a determinação judicial de perda dos 
dias remidos no percentual máximo de 1/3 ao apenado que 
comete falta disciplinar, cuja conduta possui natureza 
especialmente grave.
Precedente.
III - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como 
um todo demandaria necessariamente amplo reexame da 
matéria fática e probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 812.026/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 
28/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. FALTA GRAVE. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS NO PERCENTUAL MÁXIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O acórdão do Tribunal a quo está conforme a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, de que a natureza especialmente grave 
do ato de indisciplina, consistente na prática de fato previsto 
como crime doloso durante a execução das penas, é 
fundamento idôneo para a adoção do percentual máximo de 
perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 799.361/SC, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
19/4/2023.)
 

De igual sorte: AgRg no HC n. 807.610/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 28/3/2023; AgRg no HC n. 772.768/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
7/11/2022; AgRg no HC n. 689.147/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 4/4/2022.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem 
está em conformidade com a jurisprudência do STJ. 

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há 
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manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de 
ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, 
c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se."
 

Com efeito, a decisão impugnada não divergiu da jurisprudência consolidada 

nesta Corte Superior no sentido de que a posse de drogas para uso próprio constitui 

falta grave.

Em reforço aos precedentes colacionados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FALTA GRAVE DISCIPLINAR. POSSE DE DROGAS. PAD 
REGULAR, COM OITIVA DO EXECUTADO, LAUDO DE 
CONSTATAÇÃO DA DROGA E DEPOIMENTOS DOS 
AGENTES PENITENCIÁRIOS. PROVAS ROBUSTAS. 
RECURSO IMPROVIDO.

1- "A prova oral produzida, consistente em 
declarações coesas dos agentes de segurança 
penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave (...). A Jurisprudência é 
pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores 
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até 
prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em 
geral. (HC 391170, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

2- Esta Corte Superior de Justiça possui 
entendimento pacificado de que a posse de drogas no 
interior de estabelecimentos prisionais, ainda que para 
uso próprio, configura falta disciplinar de natureza 
grave, nos moldes do art. 52 da Lei de Execução Penal. 
Precedentes. [...] (AgRg no HC n. 590.178/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)

3- No caso, a comissão disciplinar não se baseou 
unicamente no depoimentos dos agentes de segurança, 
mas também no laudo de constatação da droga, no termo 
circunstanciado e na declaração do executado.

4- No depoimento do servidor Fábio, ficou claro que 
ele viu o executado dispensar, de forma desesperada, 5 
buchas similares a maconha, 2 invólucros similares a 
cocaína, a quantia de 115,00 e um papel contendo 
anotações de dívidas. No depoimento dos outros dois 
agentes, ficou claro que os mesmos materiais estavam na 
posse dele.

5- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 904.009/ES, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 

Documento eletrônico VDA43363396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 10/09/2024 11:18:21
Código de Controle do Documento: 6cebdeb4-8e9e-42e4-a1be-069c22784145



Da mesma forma, ressalta-se que a reforma do quantum de dias remidos em 

habeas corpus tem caráter excepcional, somente sendo admitida quando se verificar de 

plano e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta 

ilegalidade ou abuso de poder, o que não ocorre no caso, pois, como visto na decisão 

agravada, a perda de 1/3 dos dias remidos está devidamente justificada na natureza da 

infração e nas circunstâncias da conduta praticada pelo apenado.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: JULIA FERRARESI TIETZ
ADVOGADOS: NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO 

UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP479761
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AGRAVANTE : RAFAEL CRISTIANO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS: NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO 

UNIVERSITÁRIO
JÚLIA FERRARESI TIETZ - SP479761

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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